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A visão de um 
terço do plenário 
vazio, pouco an­
tes de iniciar-se a 
votação do subs­
titutivo Giavari-
na, deixou a lide­
rança do PMDB e 
do PFL quase em 
pânico. 0 deputa­
do Ayrton Sares 
(PMDB-SP) acha­
va que o líder Pi­
menta da Veiga deveria fazer 
maiores concessões aos dissiden­
tes, ao menos para assegurar a pre­
sença dos deputados em plenário. 

— Você tem certeza de que t%*J. u 
mos os 320 deputados necessários? 
— perguntava, aflito, ao líder. 

Pimenta da Veiga, porém, dis^ 
se que não podia avançar mais, que 
já havia feito à tarde, no decorrer 
das negociações, várias conces­
sões. Além de concordar com a re­
tirada dos "crimes conexos" den­
tre os beneficiários da anistia — 
como queria a esquerda do PMDB 
—, ele aceitou votar em separado o 
dispositivo fixando o prazo de de-
sincompatibilização de candidatos 
provindos do Executivo, atenden­
do assim aos moderados do PMDB. 
Para atender o PDS, ele aceitou 
modificações no artigo Io do substi­
tutivo Giavarina, para suprimir a 
expressão "sem prejuízo de suas 
atribuições constitucionais", refe-
rindo-se ao funcionamento do futu: 
ro Congresso transformado era 
Constituinte. b 
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O PDS mudou de posição, re­
centemente, passando a criticar â 
proposta do PMDB da Constituinte 
congressual. Segundo Bonifácio dê 
Andrada, mantido o texto do art. i° 
do substitutivo Giavarina, haveria 
na prática o funcionamento dè 
quatro câmaras: Assembleia Cons­
tituinte, Câmara dos Deputados, 
Senado Federal e eventuais reu­
niões do Congresso — Câmara e 
Senado reunidos. 

O texto do substitutivo aprova­
do pela comissão mista diz que os 
membros da Câmara e do Senado, 
"sem prejuízo de suas atribuições,^ >í 
constitucionais, reunir-se-ão uni-? 
cameralmente, em Assembleia Nan 
cional Constituinte, livre e sobera^: • 
na, rio dia Io de fevereiro de 1987ji 
na sede do Congresso Nacional"; 

Com a supressão, estaria aber­
to o caminho à sugestão do presi­
dente do PMDB e da Câmara, Ulys 
ses Guimarães, de criação da "Co 
missão Legislativa", com atribui­
ção de legislativo ordinário, no pe­
ríodo de funcionamento da Consti­
tuinte. 

Outra mudança apresentada 
pelo PDS suprime do substitutivo 
Giavarina exigências de quórum 
de maioria absoluta para aprova­
ção da nova Constituição. Pela pro­
posta do PDS, alterando o art. 3o do 
substitutivo do PMDB, "a Consti­
tuição será promulgada depois de 
aprovada pela maioria da Assem 
bléia Nacional Constituinte". 

O representante do PBS minei' 
ro, defendendo as mudanças no 
texto ée substitutivo" GiavaTitía1,' 
afirmou1 "(juè d"FKfDB "4uér* unia 
Assembleia Constituinte esvazia­
da, com a Câmara e o Senado fun­
cionando ao lado dela, sufocando 
as suas atividades". 

Suprimida a expressão "sem 
prejuízo de suas atribuições cons­
titucionais", a Assembleia Consti 
tuinte não teria a concorrência da 
Câmara, do Senado e do Congresso 
Nacional. Na prática, estaria asse­
gurada, garante Bonifácio de An 
drada, "uma Constituinte com po­
deres totais e funcionando sozinha, 
como sempre ocorreu no Brasil e 
em qualquer parte do mundo", 

Além de problemas com o texto 
da anistia a civis e militares, oís 
líderes da Aliança Democrátic-á 
enfrentavam ontem resistênciársf 
sobre a questão da desincompaíí 
bilização. Setores de quase todo? 
os partidos estavam sendo pressio^ 
nados a não aceitar a proposta dó 
substitutivo oficial, de nove meses 
a autoridades sem mandato legis 
lativo e de seis meses às com man 
datos legislativos. 

"Por que não prazo igual para 
todos?" — Reclamava o deputado 
baiano Ângelo Magalhães (PDS), 
irmão do ministro das Comunica­
ções. 

Mesmo assim, o ex-malufista 
Haroldo Sanford, em trânsito para 
o PMDB cearense, preparava pedi­
do de destaque, para fixar o prazo 
de 12 meses de desincompatibiliza-
ção. "Não passa" — garantiu Ânge­
lo Magalhães. 

O deputado Albérico Cordeiro 
(sem partido-AL) pretendia excluir 
do prazo de nove meses os minis: 
tros sem mandato, para atingir 
apenas os secretários de Estado e 
dirigentes de empresas públicas, 
"Os ministros teriam o prazo de 
seis meses. Assim poderíamos en­
contrar apoio para aprovação" — 
justificou-se Cordeiro. O mais anti 
go parlamentar brasileiro em ativi-
dade, Manuel Novais (PDS-BA), di­
zia concordar com prazo maior aos 
secretários, mas não aos ministros. 
"São os secretários que vão lutar 
contra nós" — observou. 

Enquanto isso, o ex-líder dó' 
PDS, na Câmara, Nelson Marche-
zan, anunciava seu voto contrário 8 
emenda do governo caso não fosse 
dada preferência a uma emenda 
convocando a Constituinte Exclusi­
va. Segundo ele, "o governo deve 
admitir que está fazendo apenas 
uma revisão constitucional e não 
convocando uma Constituinte. Se 
os 23 senadores eleitos em 82, por­
tanto sem delegação para serem 
constituintes, podem integrar a fu­
tura Assembleia, por que o resto 
do Congresso não pode desempe­
nhar a mesma função"? 

Diante da ameaça de rejeição, 
o ministro José Hugo Castelo Bran-' 
co, do Gabinete Civil, estava aflito: 

— A rejeição do projeto de con­
vocação da Constituinte do presi­
dente José Sarney não tem sentido, 
não tem explicação, porque provo^ 
cará uma grande frustração popu^ 
lar e ninguém terá condições de 
explicar a rejeição de uma propos­
ta que foi uma das principais ban­
deiras da Aliança Democrática 
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